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Chegou o momento de eleger os 
delegados e os vice delegados das 
comarcas. Participe: candidate-se 
ou incentive um colega a candida-
tar-se. É assim que fazemos um mo-
vimento sindical verdadeiramente 
democrático!  
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Notícias

Após árdua e longa luta, 
data-base 2015 é sancionada 

ELEJA SEUS 
REPRESENTANTES!

@serjusmig  /serjusmig

Sábado dia 21/5 é dia de AGE. Va-
mos nos mobilizar  para as lutas 
que precisam ser travadas em 2016. 
Quanto mais união, maiores serão 
as chances de vitória. Juntos somos 
mais fortes!

  | Pág. 2

Mais uma vez, os cargos diretivos 
do TJ foram eleitos sem a participa-
ção da categoria. Para piorar, projeto 
que prejudica a carreira dos Servi-
dores foi aprovado pelo Órgão Espe-
cial, desconsiderando emendas do 
Sindicato.

   | Pág. 4, 5 e 7

VAMOS LÁ: 1ª AGE DE 2016 
JÁ É DIA 21

MAIS UMA VEZ, TJMG 
IGNORA SERVIDORES
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EDITAL - CONVOCAÇÃO AGE 21/5/2016

O Sindicato dos Servidores da Justiça do Estado 
de Minas Gerais - SERJUSMIG, representado por 
sua Presidente, Sandra Margareth Silvestrini de 
Souza, nos termos dos artigo 2º, inciso, II, IX e X, 
artigo 3º, inciso I, artigos 4º, 5°, 6°, inciso VI, art. 
13, g, e art. 15º, inciso III do Estatuto da Entidade, 
convoca todos os seus sindicalizados para a As-
sembleia Geral Extraordinária (AGE), a ser reali-
zada no sábado dia 21 de maio de 2016, às 9h30, 
em 1ª convocação, com o número regimental; e às 
10h, em 2ª convocação, com o número de parti-
cipantes, no Espaço Democrático José Aparecido 
de Oliveira da Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, localizado na Rua Rodrigues Caldas, 30 - 
BH/MG, para: debaterem, aprovarem ou rejeita-
rem, em parte ou no todo, a pauta de reivindica-
ções da categoria para o ano de 2016 e a forma de 
organização da luta dos servidores da Justiça de 
1ª instância para alcançar êxito no atendimento 
destas, versando, entre outros, sobre os seguin-
tes assuntos:

- Data-Base 2016/2017
- Gratificação Chefia (GEC) para Escrivão e Con-
tador
- Alterações do Plano de Carreiras e das atribui-
ções dos cargos
- Unificação dos quadros de pessoal da 1ª e 2ª ins-
tâncias com isonomia de direitos
- Promoções Verticais
- Concurso público para provimento de cargos 
vagos na 1ª Instância
-  Instituição do auxílio-saúde para os Servidores 
ativos e aposentados
- Instituição do auxílio-transporte para os Servi-
dores
- Democratização do Judiciário com participação 
de servidores na eleição de cargos diretivos do 
TJMG
- PLC 257/2016 da Câmara dos Deputados – que 
congela salários e benefícios de Servidores
- Proposta de Reformas Previdenciária, Traba-
lhista e Sindical na ordem do dia do Congresso 
Nacional.

Belo Horizonte, 11 de maio de 2016
(a) Sandra Margareth Silvestrini de Souza

Presidente/SERJUSMIG

Luta pela data-base 2015 é 
encerrada com sanção da Lei 

Vitória. Após meses de luta, categoria comemora a sanção da Data-Base 2015, 
que aconteceu no dia 2 de maio. Pagamento sairá no próximo contracheque

Coroando a garra e o esforço de vários Servido-
res do Judiciário mineiro, que, comandados pelo 
SERJUSMIG, ao longo de muitos meses lutaram 
em defesa de um direito que vinha sendo nega-
do pela Administração do TJMG, no dia 2/5, o go-
vernador Fernando Pimentel (PT) sancionou a Lei 
22087/2016, que garante a data-base aos Servido-
res do Judiciário mineiro.

A luta pela data-base foi uma das principais reivin-
dicações que desencadearam a greve 2015, finali-
zada após 37 dias com a assinatura do acordo entre 
TJMG e líderes sindicais, que garantia a recompo-
sição salarial aos Servidores a partir de janeiro de 
2016, da seguinte forma:  2% a partir de janeiro de 
2016, mais 4,2% a partir de maio. 

Aprovação demorou meses
Assim que retomadas as sessões legislativas, em fe-
vereiro deste ano, o TJMG apresentou o anteproje-
to de lei na Assembleia, porém, a redação do projeto 
nomeava a recomposição da inflação como reajuste 
salarial, o que trazia embutida a interpretação de 
aumento ou ganho real na remuneração. O texto 
também não citava que os índices propostos refe-
riam-se à data-base de 2015.

Procurada pelos sindicatos SERJUSMIG e SINJUS, 
a presidência do TJMG enviou uma alteração à 

Ementa do projeto, mas o SERJUSMIG não se sentiu 
contemplado, pois entendia que a alteração deveria 
constar também no corpo do PL. Para corrigir nova-
mente a redação, o Sindicato acionou a presidência do 
TJMG, por meio do desembargador Luiz Carlos Côrrea 
Júnior, que após contato com o presidente do TJMG, 
contatou a ALMG autorizando a modificação do texto 
do PROJETO e não mais somente da EMENTA. 

Após tramitar por todas as comissões da ALMG sem 
nenhum parecer contrário, o PL precisou ser votado 
em dois turnos em plenário. A pauta do Plenário es-
tava trancada, o que exigiu mais uma jornada de lutas 
em favor da aprovação urgente do projeto, que final-
mente aconteceu no dia 13/4. 

A intensa luta do SERJUSMIG, em parceria com o 
SINJUS e com o SINDSEMPMG, e das categorias que 
representam, foi coroada com êxito, reforçando o que 
o Sindicato sempre tem ressaltado: Não há vitória 
sem luta!

EXPEDIENTE

Informe Servidores - Verba de Confraternizações

O SERJUSMIG informa a todos os Servidores que a verba 
para confraternização da Festa Junina, Semana do Servidor 
e Festa de Fim de Ano, poderá ser requerida de uma só vez, 
entre os dias 1° de junho e 31 de dezembro do ano corrente.

Vale lembrar que as Comarcas que não comprovaram gas-
tos com as confraternizações de anos anteriores, não rece-
berão a verba até que se regularize a situação.

DÚVIDAS SOBRE A DATA-BASE?

Qual o percentual previsto para o contracheque 
de junho?
O percentual será de 6,2% (4,2% a partir de maio 
+ 2% desde janeiro). Serão também creditados os 
2% referentes ao período de janeiro a abril.

E a data-base 2016?
Será discutida com o TJMG, assim que for 
divulgado o índice do IPCA (pela prévia do Dieese, 
ficará em 9,19%). Lembrando que, baseado no 
IPCA do ano passado, a data-base 2015 ficou 
1,78% menor que a inflação. Esse percentual 
pendente também será discutido.

Quando será feita essa negociação?
A expectativa é que ela seja iniciada agora, com a 
equipe de transição (do novo presidente do TJ) e 
com a atual equipe, a exemplo do que ocorreu em 
2014, quando o atual presidente tomou posse.
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Votação descumpre determinação do CNJ

Ao votar essa matéria, a Administração do 
TJMG descumpre a promessa feita pelo atual 
presidente, Pedro Bitencourt, em seu discurso 
de posse, de “pôr fim à cisão funcional entre a 
Primeira e a Segunda Instâncias, com a unifica-
ção das carreiras dos nossos servidores.” 

Descumpre a determinação do CNJ de que 
fosse alterada a legislação pertinente ao Pla-
no de Carreiras, promovendo a isonomia entre 
os Servidores das duas instâncias. Descumpre 
também  a determinação do CNJ (Resolução nº 
219/2016) de unificação dos quadros das duas 
instâncias. 

O SERJUSMIG buscará por todos os meios a revo-
gação da Resolução aprovada, por entender que 
ela não só não melhora a qualidade da prestação 
jurisdicional, como ainda prejudica os Servidores.

Órgão Especial aprova alterações no Plano de Carreiras, 
desconsiderando emendas do SERJUSMIG 

CONHEÇA ALGUNS DOS 
VÁRIOS PONTOS DOS QUAIS 

O SERJUSMIG DISCORDA:

- Valoriza indicação e não mérito: 
o Plano valoriza o tempo de exer-
cício ou substituição de cargo ou 
função de confiança, bem como de 
substituição do cargo Oficial B/Técnico de Apoio, 
todos de livre indicação do juiz. Assim, Servidor 
indicado tem pontuação para concorrer na PV 
com outro que não teve a mesma sorte.

Falta zero: o Servidor que tiver uma única falta 
não abonada durante todo o período aquisitivo 
para progressão (um ano), promoção horizontal 
(dois anos na classe inicial e três na subsequente) 
ou vertical, perde o direito à obtenção dessas.

Não unificação dos quadros: descumpre determi-
nação do CNJ e contradiz discurso de posse do atu-
al presidente que foi de unificar quadros e tratar 
com igualdade os Servidores das duas instâncias.

Desvio de função: o Servidor, uma vez promovido 
para a classe subsequente, é obrigado a trabalhar  
onde foi indicado, desde que compatível com sua 
escolaridade, independentemente de sua área de 
lotação.

Limite de títulos para pontuação em PV: pontua-
ção de apenas dois cursos regulares por PV (curso 
superior e uma pós, ou duas graduações, ou duas 
pós, etc.)

Foram aprovadas pelo Órgão Especial do TJMG, no 
dia 4/5, as alterações propostas pela presidência do 
Tribunal de Justiça ao Plano de Carreiras do Servi-
dor do Judiciário Mineiro. A votação aconteceu sem 
divulgação prévia da pauta, numa sessão extraordi-
nária.

O SERJUSMIG, mesmo sem conhecer a pauta, proto-
colou pedido para que sua presidente, Sandra Silves-
trini, fizesse sustentação oral, o que não foi concedi-
do. Mais uma vez, faltou transparência e respeito aos 
Servidores, já que aqueles que os representam não 
tiveram ciência de que a matéria seria efetivamente 
pautada e votada.

Esse estilo de votação, feita às pressas, sem chance de 
sustentação oral e sem conhecimento prévio do texto 
a ser votado (e, portanto, do que foi aprovado) pelos 
principais interessados na pauta, reacende o questio-
namento sobre o slogan “Novos Tempos”, amplamen-
te divulgado pela atual gestão. 

O que se tem visto na prática, até o momento, são 
tempos de cerceamento da liberdade de expressão, 
pessoalização das discussões que deveriam ser im-
pessoais, pois tratam de atos de gestão da adminis-
tração pública. Até espaços democráticos, públicos e 
de livre acesso passaram a ficar fechados para os Ser-
vidores, sendo também dificultada a participação das 
representações sindicais, o que configura um atenta-
do à atividade sindical.

A sessão de votação, que foi acompanhada pelos di-
retores Rui Viana e Antônio Costa, já que a presiden-
te do Sindicato foi barrada por seguranças, sob a ale-
gação de que o salão estaria cheio, tendo sido liberada 
somente após o término da sessão, foi finalizada em 
poucos minutos, sem discussões de detalhes. Os de-
sembargadores Antônio Carlos Cruvinel e Eduardo 
Machado Costa optaram por se abster, argumentan-
do que haviam recebido o processo, que contém cerca 
de 70 emendas e mais de 750 laudas, na sexta-feira 
(29/04), portanto, sem tempo hábil para a adequada 
apreciação. Todos os demais desembargadores pre-
sentes à sessão votaram a favor da aprovação.

O SERJUSMIG, junto com centrais, confederações, fe-
derações, sindicatos e associações, vem promovendo e 
participando de atos públicos realizados em Brasília e 
BH, contra a aprovação do PLP 257/2016. 

No dia 5/4, o diretor financeiro da entidade, Antônio 
Costa, participou em Brasília de uma reunião das en-
tidades para organizar as manifestações e redigir um 
manifesto. Já nos dias 8 e 13/4, diretores do Sindicato 
participaram de atos públicos na ALMG, com a pre-
sença de diversas entidades.

O PLP tramita em regi-
me de urgência no Con-
gresso e retira direitos 
dos servidores, inclu-
sive comprometendo a 
carreira e prejudicando 
a prestação de serviços 
para a sociedade. O pro-
jeto desmonta os servi-
ços públicos, imputando 
prejuízos graves a toda a 
população, além de atin-
gir direitos de servidores 
públicos federais, estadu-
ais e municipais.

Fruto de negociação entre governo federal e gover-
nadores de vários Estados, o PLP prevê uma série de 
medidas de contenção de gastos especialmente rela-
cionadas aos vencimentos e benefícios de servidores 
públicos, em troca da concessão de 40% de desconto da 
prestação mensal no pagamento da dívida dos Estados 
junto à União.

Caso seja aprovado, o projeto também promoverá o 
aumento das alíquotas previdenciárias (de 11% para 
14%), congelamento de salário, bem como a aprova-

ção de uma nova Lei 
de Responsabilidade 
fiscal.

(Após a realização de 
mobilizações em todo 
o Brasil, o ministro 
Ricardo Berzoini afir-
mou que iria retirar 
do projeto a parte que 
prejudica os servido-
res públicos. )

Acesse nosso site e as-
sista ao vídeo explica-

tivo sobre o tema.

SERJUSMIG entra com tudo na luta 
contra aprovação do PLP 257 

4 5
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No dia 25/4, os desembargadores do Tribunal de Justiça de Mi-
nas Gerais elegeram os magistrados que irão ocupar os cargos 
diretivos do Tribunal durante os próximos dois anos. Para o 
cargo de presidente, foi eleito em segundo pleito o desembar-
gador Herbert Carneiro. Os demais eleitos foram:
1º vice-presidente: desemb. Geraldo Augusto
2º vice-presidente: desemb. Wagner Wilson
3º vice-presidente: desemb. Versiani Penna
Corregedor-geral de Justiça: desemb. Leite Praça
Vice-corregedora-geral de Justiça: desemb. Mariângela Meyer

O SERJUSMIG espera que os eleitos assumam seus cargos com 
a consciência de que estarão lá para administrar um órgão pú-
blico e não privado. Que, como administradores públicos que 
são, ajam com Transparência, com Legalidade, com Moralidade 
e, tão importante quanto, com Impessoalidade. 

Mais do que isso, que respeitem e façam respeitar os direitos 
Constitucionais da sociedade e de seus Servidores, tais quais as 
liberdades de Expressão e de Mobilização em favor de seus di-

reitos. Que impere o diálogo e não o monólogo predominante 
ao longo da atual Administração.

Pela democratização do Poder Judiciário
Mais uma vez, as eleições do TJMG foram marcadas pela falta 
de democracia que ainda rege o Poder Judiciário: os Servidores, 
embora peças indispensáveis no funcionamento da máquina 
judiciária, não puderam participar da escolha dos dirigentes.  

O SERJUSMIG vai fortalecer a campanha “Quero votar para 
presidente do TJ”, que defende a democratização do Judiciário 
por meio do voto direto dos Servidores para os cargos direti-
vos eletivos do TJMG. E pede aos Servidores que se empenhem 
juntamente com o Sindicato em favor de modificações nas le-
gislações pertinentes capazes de garantir seu direito ao voto. 
Muitas serão as ações do SERJUSMIG em favor desta causa.

Eleitos os desembargadores que 
ocuparão os cargos diretivos do TJMG

Democratização. SERJUSMIG promete ampliar a luta pelo direito dos Servi-
dores de votarem nas eleições para os cargos diretivos do Tribunal de Justiça

Os últimos meses foram agitados para os integrantes 
do Núcleo de Aposentados SERJUSMIG (NAS). Em 
março, os aposentados fizeram uma visita, com direito 
a belas caminhadas no Parque das Mangabeiras, em 
Belo Horizonte. No mês de abril, foi a vez do grupo 
participar de uma animada sessão da tarde, com direi-
to a cinema, pipoca e um debate sobre o delicioso filme 
francês “Intocáveis”. Já neste mês de maio, os integran-
tes do NAS fizeram uma linda viagem de trem a Catas 
Altas/ Caraça. 

Faça hoje mesmo sua inscrição no NAS: entre em contato 
com Kênia pelo e-mail conselhofiscal@serjusmig.org.br 
ou pelo telefone (31) 3025-3523.

NAS - Meses movimentados para o 
grupo mais ativo do SERJUSMIG

Pesquisadores da Escola de Medicina da UFMG es-
tão realizando uma ampla pesquisa, contratada pelo 
SERJUSMIG, sobre a saúde do Servidor do Judiciário 
de 1ª instância. A coleta de dados já está sendo feita 
por meio de entrevistas via telefone, delimitadas por 
amostragem com Servidores de todo o Estado.

Caso você receba essa ligação, Servidor, participe. A 
pesquisa é sigilosa e os dados não serão divulgados.

O objetivo do estudo é entender melhor as condições 
de trabalho dos Servi-
dores da 1ª Instância, 
conhecer a influência 
das atividades funcio-
nais sobre a sua saúde, 
além de propor, com 
base nos dados coleta-
dos, soluções viáveis e 
coerentes com a reali-
dade enfrentada pelos 
trabalhadores.

Pesquisa sobre a 
saúde do Servidor

de 1ª Instância

CNJ publica resolução 
sobre distribuição 

de Servidores
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) publicou, em 
26/4, a Resolução nº 219/2016, que, aprofundando as 
diretrizes de priorização da Justiça de 1º grau, dispõe 
sobre a distribuição de Servidores, de cargos em con-
fiança e de funções de confiança nos órgãos do Poder 
Judiciário de primeiro e segundo graus. 

A resolução objetiva remanejar, de forma mais equâ-
nime, a força de trabalho entre os órgãos e assim 
aperfeiçoar os serviços prestados aos cidadãos.

De acordo com a resolução, o número total de Servi-
dores da área de apoio direto à atividade jurisdicio-
nal deve ser proporcional à quantidade média de ca-
sos novos distribuídos a cada grau no último triênio. 
Quando a taxa de congestionamento de um grau de 
jurisdição superar em 10 pontos percentuais a do ou-
tro, o TJ deve promover a distribuição extra tempo-
rária de pessoal para o grau mais congestionado para 
reduzir o estoque processual.

Será que estamos diante da tal sonhada ISONOMIA?
Acesse nosso site para ler mais detalhes sobre a Resolução.

Atenção, desportistas, preparem-se: 
pernas para que te quero! 

Entre os meses de maio e junho, o SERJUSMIG e o SINJUS-
MG vão realizar dois eventos esportivos que pretendem 
agitar (ou desenferrujar!) todos os Servidores: juntos, os 
Sindicatos estão organizando o 1º pedal solidário 
dos Servidores do Judiciário, no dia 8/6, 
e ainda a Copa da Justiça de Fu-
tebol Society, entre os dias 4/6 
e 9/7. 

Todas as informações, assim como 
regulamentos e ficha de inscrição 
para a Copa, estão disponíveis nos 
sites dos sindicatos: serjusmig.org.br                                                                                                                                                            
e sinjus.org.br

Para o Pedal Solidário, poderão se inscrever Servidores e 
seus familiares, assim como funcionários de ambos os sin-
dicatos. Já para a Copa, podem participar Servidores efe-
tivos do quadro de pessoal das duas instâncias do TJMG 
e colaboradores (estagiários, terceirizados, Assprons, 

motoristas, etc.) e  colaboradores dos 
sindicatos, observando-se o li-
mite de seis jogadores que não 

sejam Servidores efetivos. 

Participe! Vamos nos manter 
unidos também em momentos de 
alegria, confraternização e bem 
estar! ;)
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Eleição para delegados 
e vice delegados Sindicais

 Participe. Qualquer Servidor sindicalizado pode concorrer. Candidate-se! Vote!

CORREIOS

Servidores, é chegada a hora 
de promover eleições inde-
pendentes para delegado e 
vice delegado sindicais em 
suas comarcas.  

Qualquer Servidor sindicali-
zado pode se candidatar aos 
cargos, inclusive seus atuais 
ocupantes. Quando eleitos, 
devem enviar ao Sindicato 
um comunicado oficial, com 
os nomes dos representan-
tes.

50% + 1
Para que um candidato seja eleito, é preciso que ele obte-
nha 50% mais um dos votos de todos os Servidores sindi-
calizados da comarca. Uma vez eleitos, eles irão estreitar 

a comunicação entre o 
Sindicato e os Servidores 
da 1ª Instância do Tribu-
nal de Justiça de Minas 
Gerais.

Para que as ações de um 
sindicato sejam o mais 
democráticas e expressi-
vas possível, é indispensá-
vel que os trabalhadores 
tenham voz ativa. Na 1ª 
Instância do TJMG, por 
exemplo, cujo número de 
Servidores ultrapassa os 

14 mil, essa participação só é viável com a atuação de dele-
gados e vice delegados sindicais que, de fato, sejam porta-
vozes dos anseios e das necessidades de seus colegas de tra-
balho.

O Projeto de Lei nº 2646, distribuído na Câmara Fede-
ral em 8/2015, recebeu um requerimento de urgência, 
aprovado em 3/5. Se aprovado, o PL reajustará os sub-
sídios dos ministros em 16,38%, passando dos atuais R$ 
33.763, para R$ 39.293,38, retroativo a 1/1/2016.

O aumento provoca um efeito cascata, sendo estendi-
do a todos os magistrados do País e, por consequência, 
aumenta o teto salarial do funcionalismo. O impacto 
nas contas públicas será gigantesco. 

A história vai se repetir?
Para quem não se lembra, em 2015, estava previsto no 
orçamento do TJMG um reajuste de 5% no subsídio dos 
magistrados. Porém, o aumento dos ministros foi maior: 
14.6%, e o TJMG imediatamente acatou liminar do CNJ 
e repassou esse índice aos subsídios da magistratura 
mineira sem aprovação de lei. Posteriormente, apro-
vou-se a Lei do Automatismo.

Esta situação vai contra a justificativa do STF contida 
no projeto: “O Projeto de Lei, ora submetido à aprecia-
ção das Casas do Congresso Nacional, tem o objetivo 
de recompor os valores dos subsídios dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, com respaldo no inciso X, do 
art. 37 da Constituição Federal, que exige lei específica 
para tratar da matéria em comento.”

Para o orçamento de 2016 há previsão de apenas 5% de 
recomposição dos subsídios dos magistrados. Lembran-
do que o orçamento é um “bolo único” para atender as 
demandas de Servidores e magistrados.

Por outro lado, um sentimento de instabilidade norteia 
os Servidores do Judiciário mineiro: será preciso revi-
ver todas as batalhas travadas no ano passado para que 
a recomposição salarial da categoria, garantida não só 
pela Constituição Federal (promovida pelos ministros 
no PL), como também pela Lei Estadual 18.909/2010, 
seja aplicada?

Mobilização e greve
Foram necessárias várias mobilizações e até uma greve 
de 37 dias para que os Servidores tivessem seu direi-
to LEGAL respeitado. A luta, intensa e árdua, chegou 
a ponto de o Sindicato ser processado, assim como sua 
presidente (pessoa física), pelo fato de, exercendo sua 
função de presidente da entidade, denunciar o des-
cumprimento da Lei, a falta de isonomia e cobrar o 
cumprimento dos direitos dos Servidores. Além disso, 
Servidores também foram processados por demonstrar 
inconformismo com a negativa da data-base.

Por isso, Servidor, compareça à AGE do dia 21/5 (leia edi-
tal na página 2). Juntos, somos mais fortes!

Regime de urgência no aumento dos ministros


